
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2261891 - AL (2026/0083626-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DELANIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO - PR091405
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  DISPARO  DE  ARMA  DE  FOGO.  ATIPICIDADE.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  RECONHECIMENTO
PESSOAL  POR  TESTEMUNHA  CONHECEDORA  DO
ACUSADO.  DESNECESSIDADE  DO  PROCEDIMENTO  DO
ART.  226 DO  CPP.  TEMA  1258.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO. 
1. A questão acerca da atipicidade da conduta não foi objeto de debate
pela  instância  ordinária,  o  que inviabiliza  o conhecimento do recurso
especial por ausência de prequestionamento. Incide ao caso a Súmula n.
282/STF. 
2. No presente caso, aplica-se a Tese 6 do Tema 1.258/STJ, segundo a
qual é desnecessário o procedimento formal do art. 226 do CPP quando
se  trata  de  identificação  de  pessoa  já  conhecida  do  depoente,  pois a
testemunha Izaias Silva dos Santos, além de ser primo do réu, afirmou
de maneira clara e categórica que conhecia o apelante desde a infância,
tendo ambos sido criados na mesma localidade. Trata-se, portanto, de
identificação  direta,  espontânea  e  inequívoca,  que  independe  das
formalidades previstas no dispositivo legal invocado (e-STJ fls. 204).
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2261891 - AL (2026/0083626-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DELANIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO - PR091405
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  DISPARO  DE  ARMA  DE  FOGO.  ATIPICIDADE.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  RECONHECIMENTO
PESSOAL  POR  TESTEMUNHA  CONHECEDORA  DO
ACUSADO.  DESNECESSIDADE  DO  PROCEDIMENTO  DO
ART.  226 DO  CPP.  TEMA  1258.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO. 
1. A questão acerca da atipicidade da conduta não foi objeto de debate
pela  instância  ordinária,  o  que inviabiliza  o conhecimento do recurso
especial por ausência de prequestionamento. Incide ao caso a Súmula n.
282/STF. 
2. No presente caso, aplica-se a Tese 6 do Tema 1.258/STJ, segundo a
qual é desnecessário o procedimento formal do art. 226 do CPP quando
se  trata  de  identificação  de  pessoa  já  conhecida  do  depoente,  pois a
testemunha Izaias Silva dos Santos, além de ser primo do réu, afirmou
de maneira clara e categórica que conhecia o apelante desde a infância,
tendo ambos sido criados na mesma localidade. Trata-se, portanto, de
identificação  direta,  espontânea  e  inequívoca,  que  independe  das
formalidades previstas no dispositivo legal invocado (e-STJ fls. 204).
3. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DELANIO DOS SANTOS (e-STJ

fls.  269/295),  contra  decisão  monocrática  de  e-STJ  fls.  259/265,

que conheceu parcialmente e, nessa parte, negou provimento ao recurso especial.

A parte  agravante  alega:  (i)  prequestionamento  da  matéria;  (ii)  violação ao

art. 15 da Lei n. 10.826/2003, sustentando a atipicidade da conduta em razão da cláusula

de subsidiariedade (“desde que essa conduta não tenha como finalidade a prática de outro

crime”), diante de disparos dirigidos à residência de pessoa específica, em contexto de
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desavença  e  suposta  retaliação;  (iii)  violação  ao  art.  226 do  CPP,  por  ilegalidade  do

reconhecimento pessoal sem observância das formalidades legais; (iv) que a Tese 6 do

tema nº 1.258/STJ foi aplicada de modo excessivamente amplo; (v) caso mantidos óbices

processuais, a concessão de habeas corpus de ofício, para sanar o constrangimento ilegal.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, a questão acerca da atipicidade da conduta não foi objeto de debate

pela  instância  ordinária,  o  que  inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso  especial  por

ausência de prequestionamento. Incide ao caso a Súmula n. 282/STF.

No caso, a parte deveria ter apresentado embargos de declaração na origem

para  que  o  Tribunal a  quo analisasse  o  referido  ponto  e,  persistindo  as  omissões,

imprescindível que fosse o recurso fundamentado em violação ao artigo 619 do CPP, o

que não foi feito, razão pela qual subsiste patente a ausência de prequestionamento acerca

da matéria.

Prosseguindo, a Terceira Seção desta Corte Superior, sob a égide dos recursos

repetitivos,  no julgamento do REsp n.  1.987.651/RS,  de  minha relatoria,  ocorrido em

1/6/2025, DJEN de 30/6/2025, Tema n. 1258, firmou posicionamento no sentido de que 1

- As regras postas no art. 226 do CPP são de observância obrigatória tanto em sede

inquisitorial quanto em juízo, sob pena de invalidade da prova destinada a demonstrar a

autoria delitiva, em alinhamento com as normas do Conselho Nacional de Justiça sobre o

tema. O reconhecimento fotográfico e/ou pessoal inválido não poderá servir de lastro

nem  a  condenação  nem  a  decisões  que  exijam  menor  rigor  quanto  ao  standard

probatório, tais como a decretação de prisão preventiva, o recebimento de denúncia ou a

pronúncia; 2 - Deverão ser alinhadas pessoas semelhantes ao lado do suspeito para a

realização do reconhecimento pessoal. Ainda que a regra do inciso II do art. 226 do CPP
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admita a mitigação da semelhança entre os suspeitos alinhados quando, justificadamente,

não  puderem  ser  encontradas  pessoas  com  o  mesmo  fenótipo,  eventual  discrepância

acentuada entre as pessoas comparadas poderá esvaziar a confiabilidade probatória do

reconhecimento  feito  nessas  condições;  3  -  O  reconhecimento  de  pessoas  é  prova

irrepetível, na medida em que um reconhecimento inicialmente falho ou viciado tem o

potencial  de  contaminar  a  memória  do  reconhecedor,  esvaziando  de  certeza  o

procedimento realizado posteriormente com o intuito de demonstrar a autoria delitiva,

ainda que o novo procedimento atenda os ditames do art. 226 do CPP; 4 - Poderá o

magistrado se convencer da autoria delitiva a partir do exame de provas ou evidências

independentes  que  não  guardem  relação  de  causa  e  efeito  com  o  ato  viciado  de

reconhecimento; 5 - Mesmo o reconhecimento pessoal válido deve guardar congruência

com as demais provas existentes nos autos; 6 - Desnecessário realizar o procedimento

formal de reconhecimento de pessoas, previsto no art. 226 do CPP, quando não se tratar

de  apontamento  de  indivíduo  desconhecido  com  base  na  memória  visual  de  suas

características físicas percebidas no momento do crime, mas, sim, de mera identificação

de pessoa que o depoente já conhecia anteriormente

Abaixo, ementa de um dos referidos julgados:

RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA.
PROCESSUAL PENAL. RECONHECIMENTO DE PESSOA (FOTOGRÁFICO
E/OU PRESENCIAL). OBSERVÂNCIA DOS PRECEITOS DO  ART. 226 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL:  OBRIGATORIEDADE.
CONSEQUÊNCIAS  DO  RECONHECIMENTO  FALHO  OU  VICIADO:  (1)
IRREPETIBILIDADE.  (2)  IMPOSSIBILIDADE  DE  UTILIZAÇÃO,  POR  SI
SÓ,  COMO  INDÍCIO  MÍNIMO  DE  AUTORIA  NECESSÁRIO  PARA
DECRETAÇÃO DE PRISÃO CAUTELAR, RECEBIMENTO DE DENÚNCIA
OU PRONÚNCIA. (3) INADMISSIBILIDADE COMO PROVA DE AUTORIA.
POSSIBILIDADE, ENTRETANTO, DE FORMAÇÃO DO CONVENCIMENTO
DO  MAGISTRADO  COM  BASE  EM  PROVAS  AUTÔNOMAS.  CASO
CONCRETO:  CRIME DE TENTATIVA DE ROUBO.  RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO E PESSOAL INVÁLIDOS. CONDENAÇÃO QUE NÃO SE
AMPARA  EM  OUTRAS  PROVAS.  RECURSO  ESPECIAL  DA  DEFESA
PROVIDO.

1.  Recurso  representativo  de  controvérsia,  para  atender  ao  disposto  no
art. 1.036 e seguintes do CPC/2015.

2. Delimitação da controvérsia: "Definir o alcance da determinação contida
no art. 226 do Código de Processo Penal e se a inobservância do quanto nele
estatuído configura nulidade do ato processual".

3.  TESE:  3.1  -  As  regras  postas  no  art.  226 do  CPP são  de  observância
obrigatória  tanto  em  sede  inquisitorial  quanto  em  juízo,  sob  pena  de
invalidade  da  prova  destinada  a  demonstrar  a  autoria  delitiva,  em
alinhamento com as normas do Conselho Nacional de Justiça sobre o tema. O
reconhecimento fotográfico e/ou pessoal inválido não poderá servir de lastro
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nem a condenação nem a decisões que exijam menor rigor quanto ao standard
probatório,  tais  como a decretação de prisão preventiva,  o recebimento de
denúncia ou a pronúncia.

3.2 - Deverão ser alinhadas pessoas semelhantes ao lado do suspeito para a
realização  do  reconhecimento  pessoal.  Ainda  que  a  regra  do  inciso  II  do
art.  226 do  CPP  admita  a  mitigação  da  semelhança  entre  os  suspeitos
alinhados  quando,  justificadamente,  não  puderem ser  encontradas  pessoas
com  o  mesmo  fenótipo,  eventual  discrepância  acentuada  entre  as  pessoas
comparadas poderá esvaziar a confiabilidade probatória do reconhecimento
feito nessas condições.

3.3 - O reconhecimento de pessoas é prova irrepetível, na medida em que um
reconhecimento inicialmente falho ou viciado tem o potencial de contaminar a
memória do reconhecedor,  esvaziando de certeza o  procedimento realizado
posteriormente com o intuito de demonstrar a autoria delitiva, ainda que o
novo procedimento atenda os ditames do art. 226 do CPP.

3.4 - Poderá o magistrado se convencer da autoria delitiva a partir do exame
de provas ou evidências independentes que não guardem relação de causa e
efeito com o ato viciado de reconhecimento.

3.5 - Mesmo o reconhecimento pessoal válido deve guardar congruência com
as demais provas existentes nos autos.

3.6  -  Desnecessário  realizar  o  procedimento  formal  de  reconhecimento  de
pessoas, previsto no art. 226 do CPP, quando não se tratar de apontamento de
indivíduo desconhecido com base na memória visual de suas características
físicas percebidas no momento do crime, mas, sim, de mera identificação de
pessoa que o depoente já conhecia anteriormente.

4.  Sobre  o  tema,  a  jurisprudência  desta  Corte  vinha  entendendo  que  "as
disposições contidas no  art.  226 do Código de Processo Penal configuram
uma recomendação legal,  e  não uma exigência absoluta,  não se cuidando,
portanto,  de  nulidade  quando  praticado  o  ato  processual  (reconhecimento
pessoal)  de  forma  diversa  da  prevista  em  lei"  (AgRg  no  AREsp  n.
1.054.280/PE, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe
de 13/6/2017).

5. Em guinada jurisprudencial recente, no entanto, a Sexta Turma desta Corte
Superior  de  Justiça,  por  ocasião  do  julgamento  do  HC  n.  598.886/SC,
realizado em 27/10/2020, endossando o voto do Relator, Min. Rogerio Schietti
Cruz, propôs nova interpretação do  art.  226 do CPP, para estabelecer que
"1.1) O reconhecimento de pessoas deve observar o procedimento previsto no
art. 226 do Código de Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia
mínima para quem se encontra na condição de suspeito  da prática de um
crime; 1.2) À vista dos efeitos e dos riscos de um reconhecimento falho, a
inobservância do procedimento descrito na referida norma processual torna
inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a
eventual condenação, mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo; 1.3)
Pode o magistrado realizar, em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde
que  observado  o  devido  procedimento  probatório,  bem  como  pode  ele  se
convencer da autoria delitiva com base no exame de outras provas que não
guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de reconhecimento".
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O  entendimento  foi  acompanhado  pela  Quinta  Turma  desta  Corte,  no
julgamento  do  Habeas  Corpus  n.  652.284/SC  (de  minha  relatoria,  Quinta
Turma, julgado em 27/4/2021, DJe de 3/5/2021).

6. A nova proposta partiu da premissa de que o reconhecimento efetuado pela
vítima,  em sede inquisitorial,  não constitui  evidência segura da autoria do
delito, dada a falibilidade da memória humana, que se sujeita aos efeitos tanto
do esquecimento quanto de emoções e de sugestões vindas de outras pessoas
que podem gerar "falsas memórias" (fenômeno esse documentado em estudos
acadêmicos  respeitáveis),  além  da  influência  decorrente  de  outros  fatores,
como, por exemplo, o tempo em que a vítima esteve exposta ao delito e ao
agressor  (tempo  de  duração  do  evento  criminoso);  o  trauma  gerado  pela
gravidade do fato; o tempo decorrido entre o contato com o autor do delito e a
realização  do  reconhecimento;  as  condições  ambientais  (tais  como
visibilidade do local no momento dos fatos); estereótipos culturais (como cor,
classe social, sexo, etnia etc.).

7.  Posteriormente, ao julgar o HC n. 712.781/RJ (relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 22/3/2022), a Sexta Turma avançou ainda
mais, para consignar que o reconhecimento produzido em desacordo com o
disposto no art. 226 do CPP deve ser considerado prova inválida e não pode
lastrear  outras  decisões,  ainda  que  de  menor  rigor  quanto  ao  standard
probatório  exigido,  tais  como  a  decretação  de  prisão  preventiva,  o
recebimento de denúncia e a pronúncia, entendimento esse que encontra eco
em julgado da 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal no RHC n. 206.846/SP
(relator Min. Gilmar Mendes, julgado em 22/2/2022; DJe de 25/5/2022).

Em harmonia com essa ratio decidendi,  a Quinta Turma desta Corte já se
pronunciou no sentido de que "A certeza da vítima no reconhecimento e a
firmeza de seu testemunho não constituem provas independentes suficientes
para justificar a pronúncia,  já que apenas o reconhecimento viciado é que
vincula  o  réu  aos  fatos  descritos  na  denúncia"  (AgRg  no  AREsp  n.
2.721.123/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado em
26/11/2024, DJEN de 3/12/2024).

8. Na mesma assentada, o voto condutor do HC n. 712.781/RJ defendeu que o
reconhecimento  de  pessoas  é  prova  "cognitivamente  irrepetível",  diante  do
potencial que o ato inicial falho tem de contaminar todos os subsequentes,
mesmo que os posteriores observem as balizas do art. 226 do CPP.

Com efeito,  estudos  mostram que,  após  um reconhecimento,  a  testemunha
pode incorporar a imagem do suspeito  em sua memória como sendo a do
autor - mesmo que estivesse incerta antes - fenômeno conhecido como "efeito
do reforço da confiança". Assim, se a primeira identificação foi errônea ou
conduzida  de  forma  inadequada,  todas  as  subsequentes  estarão
comprometidas.

De consequência, é de se reconhecer que eventual "ratificação" posterior de
reconhecimento  (fotográfico  ou  pessoal)  falho  não  convalida  os  vícios
pretéritos.

Precedentes da Quinta Turma no mesmo sentido: AgRg no HC n. 822.696/RJ,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de
22/9/2023; AgRg no HC n. 819.550/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024.
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9.  CASO  CONCRETO:  Situação  em  que  o  réu  foi  condenado  pelo
cometimento do delito do  art. 157, § 2º-A, inciso I, c/c  art. 14, II, ambos do
Código Penal,  à pena 4 (quatro) anos,  5 (cinco) meses e 10 (dez)  dias de
reclusão, no regime semiaberto, bem como à pena pecuniária de 10 (dez) dias-
multa, por tentativa de roubo de drogaria.

É de se reconhecer a invalidade do reconhecimento pessoal do réu efetuado
pelas  duas  vítimas  do  delito,  se,  durante  a  realização  do  reconhecimento
fotográfico,  em  sede  inquisitorial,  uma  delas  (o  proprietário  da  farmácia)
tirou fotos das fotografias a ele apresentadas e, após deixar a delegacia, as
mostrou à outra vítima, solicitando ajuda na identificação do perpetrador do
delito,  o  que,  mesmo  que  involuntariamente,  contaminou  a  memória  da
segunda vítima.

Ademais, a par de não ter sido o réu alinhado com outros indivíduos similares,
poucos minutos antes do reconhecimento pessoal, o proprietário da drogaria
teve  a  oportunidade  de  vê-lo  quando  entrava  na  delegacia  escoltado  por
policiais, chegando a dialogar brevemente com ele, o que influenciou na sua
posterior identificação do suspeito.

10. Não existindo outras provas além do depoimento das duas vítimas e do
reconhecimento  pessoal  viciado,  é  de  se  reconhecer  a  fragilidade  dos
elementos probatórios que levaram à condenação do réu, sendo de rigor sua
absolvição.

11. Recurso especial provido, para absolver o réu.  (REsp n.  1.987.651/RS,
relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Terceira  Seção,  julgado  em
11/6/2025, DJEN de 30/6/2025.)

No presente caso, aplica-se a Tese 6 do Tema  1.258/STJ, segundo a qual é

desnecessário o procedimento formal do art. 226 do CPP quando se trata de identificação

de pessoa já conhecida do depoente, pois a testemunha Izaias Silva dos Santos, além de

ser primo do réu, afirmou de maneira clara e categórica que conhecia o apelante desde a

infância,  tendo  ambos  sido  criados  na  mesma  localidade.  Trata-se,  portanto,  de

identificação direta, espontânea e inequívoca, que independe das formalidades previstas

no dispositivo legal invocado (e-STJ fls. 204).

Dessa forma, não há qualquer ilegalidade a ser sanada.

Por fim, a concessão de habeas corpus de ofício é de iniciativa exclusiva do

julgador,  não  sendo vislumbrada  ilegalidade  flagrante  no  caso.  Precedentes:  AgRg no

AREsp n. 2.739.265/MA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em

12/8/2025, DJEN  de  19/8/2025; AgRg  no  AREsp  n.  2.870.707/MG,  relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/6/2025, DJEN de 10/6/2025; AgRg no HC n.

912.688/DF,  relator  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti  (Desembargador  Convocado

TJRS),  Quinta  Turma,  julgado em  21/5/2025, DJEN de  26/5/2025; AgRg no REsp n.
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2.129.806/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em

22/4/2025, DJEN de 30/4/2025.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.261.891 / AL

Número Registro: 2026/0083626-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
07004660620228020048 082022000645329 7004660620228020048 82022000645329 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DELANIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO - PR091405
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DELANIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO - PR091405
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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